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1111    AAAA     26262626    BBBB    

2222    CCCC     27272727    CCCC    

3333    BBBB     28282828    DDDD    

4444    DDDD     29292929    BBBB    

5555    AAAA     30303030    AAAA    

6666    AAAA     31313131    DDDD para  para  para  para AAAA    

7777    DDDD     32323232    AAAA    

8888    CCCC     33333333    BBBB para  para  para  para AAAA    

9999    AAAA     34343434    AAAA    

10101010    DDDD     35353535    AAAA    

11111111    AAAA     36363636    BBBB para  para  para  para AAAA    

12121212    DDDD     37373737    DDDD    

13131313    BBBB     38383838    AAAA    

14141414    CCCC     39393939    DDDD    

15151515    BBBB     40404040    DDDD    

16161616    DDDD     41414141    ANULADANULADANULADANULADAAAA    

17171717    AAAA     42424242    BBBB    

18181818    AAAA para C para C para C para C     43434343    CCCC    

19191919    CCCC     44444444    DDDD    

20202020    BBBB     45454545    CCCC    

21212121    BBBB     46464646    AAAA    

22222222    CCCC para  para  para  para DDDD     47474747    AAAA    

23232323    DDDD     48484848    BBBB    

24242424    CCCC     49494949    CCCC    

25252525    CCCC     50505050    BBBB    

 
 
Questões – 06, 08, 11, 12, 13, 15, 16, 19, 20, 29, 32, 35, 38, 39, 42, 43, 44, 45, 47, 48, 49, 50 - INDEFERIDOS 
 
QUESTÃO 06 – A controvérsia trazida é minoritária, quase que única. Apesar de estar na bibliografia, 
entendemos que é uma posição isolada do resto da doutrina, razão pela qual deve ser mantido que o princípio 
da consunção é o que melhor resolve o conflito aparente de normas questionado. GABARITO MANTIDO. 
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QUESTÃO 08 – O enunciado da questão já determina que a resposta deve ser a imputação do resultado 
conforme as regras de causalidade, e, também, sobre as modernas teorias, excluindo, assim, qualquer análise 
sobre previsibilidade ou dolo e culpa; a moderna teoria aventada seria a da imputação objetiva, e não a da 
relevância, que não tem expressão na doutrina brasileira; o nexo de causalidade que se afirma existir é com 
base na equivalência de causas, que não foi a pergunta do enunciado; por fim, como o próprio argumento 
trazido, se a questão afirma que o perigo já existia, não houve incremento do risco. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 11 – O gabarito está correto, pois o termo qualificado para as causas de aumento de pena é 
bastante usual na jurisprudência e na própria lei. Além disso, não haveria outra resposta possível diante da 
opção da causa de aumento de pena. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 12 – A questão não mencionou sobre o tipo físico das personagens, o que impede que se imagine 
o porte físico de cada um para pressupor que não houve excesso. Assim, diante do enunciado, restou claro o 
excesso e a legítima defesa do excesso. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 13 – A referência mencionada está contida nos livros da bibliografia, devendo ter o candidato 
conhecimento a esse respeito. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 15 – O conhecimento exigido versou sobre as fases da tentativa, sendo certo que o crime contra a 
incolumidade pública mencionado é de conhecimento geral e, sabendo-se a diferença entre atos preparatórios 
e executórios seria a questão resolvida tranquilamente. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 16 – A teoria do domínio do fato foi elaborada pela teoria finalista, o que não significa que outras 
teorias da conduta e do crime não possam seguir a mesma ideia, ainda que modificada ou elaborada, não 
havendo dificuldade no entendimento da questão quanto ao que foi perguntado. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 19 – A questão demonstra que o agente é reincidente, utilizando, inclusive, a letra da lei, ou seja, 
após o trânsito em julgado, houve a prática de novo crime, não devendo-se imaginar um lapso temporal que 
não foi mencionado, nem nas respostas. Ambos considerados equiparados a hediondo e hediondo. Havendo 
reincidência, só poderia ser específica (conforme jurisprudência majoritária), havendo impedimento para a 
concessão do livramento condicional. A constitucionalidade do art. 83 é admitida por ampla doutrina e 
jurisprudência. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 20 – O crime descrito no enunciado é consumado, pois a consumação ocorre com a morte da 
vítima, ainda que posterior à ação. Desta forma, se aplica o art. 111, inciso I do Código Penal, ou seja, a 
prescrição tem por termo inicial a data da consumação. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 29 – Considerando o disposto no art. 293 do Código de Processo Penal vigente, a alternativa 
correta corresponde à de item “b”, eis que encontra-se aplicável e de acordo com a situação fática exposta no 
enunciado da questão, à luz do supracitado dispositivo legal. Diante disto, NEGA-SE provimento aos recursos 
apresentados. GABARITO MANTIDO. 

 
 
QUESTÃO 32 – O gabarito encontra-se de acordo com o enunciado da questão, o qual indaga ao candidato a 
opção correta dentre as apresentadas nos demais itens, consoante ensinamento abaixo reproduzido: “A prova não 
pertence à parte que a produziu e sim ao processo. (...) se a parte contrária insistir na oitiva, a testemunha deve ser 
ouvida.” (TÁVORA, Nestor. ALENCAR, Rosmar Rodrigues. Curso de Direito Processual Penal – 8ª edição. 2013. Ed. 
Juspodivm. Págs. 410 e 411). Desta forma, nega-se provimento ao recurso apresentado. GABARITO MANTIDO. 

 

 



QUESTÃO 35 – O recurso apresentado não guarda fundamento, uma vez que, de fato, o gabarito oficial 
aponta o item “a” como correto, sendo justamente este o escopo do recorrente. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 38 – O enunciado da questão é bastante taxativo ao indagar, dentre as alternativas apresentadas, 
aquela que está de acordo com o procedimento previsto na Lei 11.343/06, valendo dizer que o cerne da 
questão se revela em avaliar o conhecimento do candidato acerca das disposições literais contidas em tal 
dispositivo legal, in casu o disposto no art. 57, caput da aludida lei. Por tais razões, NEGA-SE provimento ao 
recurso. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 39  
O texto contido no item correto indica a hipótese em que, se o delito decorrente da nova tipificação for 
legalmente reputado como de menor potencial ofensivo, o Juiz aplicará, nesta hipótese, o disposto nos artigos 
69 e seguintes da Lei 9.099/95, a fim de verificar se o réu faz jus a alguma benesse prevista na aludida lei e, 
caso positivo, adotará as providências para tanto. Caso negativo, sentenciará de imediato. Por conta do 
exposto, NEGA-SE provimento ao recurso. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 42 – A Constituição e o princípio federativo integram o gabarito. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 43 – As ações constitucionais estão no gabarito, bem como os direitos fundamentais. No mais, as 
informações pessoais ficam protegidas pela Lei de Acesso à Informação, mas não do próprio interessado (artigo 
31, §1º, I da Lei de Acesso à Informação garante o acesso pelas pessoas interessadas). De toda sorte, 
mencionou-se que parte do HD perdeu objeto e não totalmente (ex: se a informação for ultrassecreta até para 
o próprio). GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 44 – (i) A letra “a” se refere à lei e não a projeto de lei e a sanção e o veto são em relação ao 
projeto de lei (artigo 66, caput, da CR). (ii) O que se verifica é que há quorum diferenciado entre alteração da 
Constituição e alteração das leis infraconstitucionais (leis ordinárias e complementares), uma das 
características da rigidez constitucional. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 45 – A forma é relevante para a recepção. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 47 – As limitações podem estar espraiadas pelo texto constitucional, mas devem ser reconduzidas, 
direta ou indiretamente, expressa ou implicitamente, às cláusulas pétreas. GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 48 – Nas empresas públicas e sociedades de economia mista o regime é o trabalhista, único, 
portanto, GABARITO MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 49 – O princípio da horizontalidade dos direitos fundamentais pressupõe infiltração dos valores 
constitucionais nas cláusulas gerais do direito privado, sendo, portanto, tipicamente, constitucional. GABARITO 

MANTIDO. 

 

 

QUESTÃO 50 – Os serviços cemiteriais são de competência local, mas podem ser prestados pelo Município 
diretamente ou mediante concessão. GABARITO MANTIDO. 

 

 

 


